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O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais e
considerando o princípio cons�tucional da eficiência, previsto no ar�go 37 da Cons�tuição
Federal, bem como a necessidade de promover meios para o�mização dos trabalhos e o
aumento da produ�vidade e a necessidade de propiciar melhor qualidade de vida aos
servidores, a economicidade de recursos por meio da racionalização de a�vidades, as
vantagens e bene�cios da garan�a de empreender polí�cas, projetos e ações que
proporcionem aos servidores melhor qualidade de vida profissional, pessoal, familiar e
social, a necessidade de obtenção de dados para aferição de vantagens e desvantagens, com
a finalidade de eventual regulamentação de novas estratégias nos ambientes de trabalho do
Ins�tuto Federal do Tocan�ns, considerando ainda a confiança que possui esta gestão no
potencial técnico e no comprome�mento com o trabalho dos servidores do IFTO e a certeza
de que permanece assegurado ao público usuário o atendimento digno, de boa-fé,
transparente, eficiente, eficaz e cordial que sempre norteou o IFTO, e, com base no disposto
no § 6º do art. 6º do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995 e na Instrução Norma�va n.º
1/2018/SGP/MP, de 31 de agosto de 2018, resolve aprovar o seguinte regulamento:
 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 
Art. 1º Fica ins�tuída a experiência-piloto do Programa de Gestão de que trata o § 6º do art.
6º do Decreto n.º 1.590, de 10 de agosto de 1995, que permite a realização do Trabalho
Remoto - TR -, no âmbito do Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocan�ns
- IFTO.
Art. 2º Para os efeitos deste regulamento, considera-se:
I - setor de gestão de pessoas: Diretoria, Gerências e Coordenações de Gestão de Pessoas
das Unidades do IFTO;
II - setor responsável pelo acompanhamento de resultados ins�tucionais: Diretoria de
Planejamento Estratégico, da Pró-reitoria de Administração, responsável pela gestão
estratégica e pela avaliação de resultados ins�tucionais;
III - chefe imediato: autoridade imediatamente superior ao servidor público;
IV - dirigente da unidade: �tular de cargo de reitor, diretor-geral ou diretor de campus
avançado ou seu subs�tuto legalmente nomeado;
V - comissão central de acompanhamento do programa de gestão: comissão designada pelo
Reitor para supervisão e acompanhamento da implantação do programa de gestão
ins�tucional;
VI - comissão local de acompanhamento do programa de gestão: comissão designada pelo
dirigente da unidade para supervisão e acompanhamento da implantação do programa de
gestão no âmbito da unidade;
VII - plano de trabalho: documento preparatório aprovado pelo dirigente da unidade que
delimita a a�vidade, es�ma o quan�ta�vo de servidores públicos par�cipantes e define as
modalidades, as metas e a metodologia de mensuração efe�va de resultados para
implementação do programa de gestão, inclusive na fase de experiência-piloto;
VIII - programa de gestão: ferramenta de gestão fundada em plano de trabalho e autorizada
em ato norma�vo de Ministro de Estado da Educação, que disciplina o exercício de
a�vidades determinadas, em situações especiais em que os resultados possam ser
efe�vamente mensurados, cuja execução possa ser realizada por servidores públicos com
dispensa de controle de frequência;
IX - programa de gestão em experiência-piloto: fase experimental do programa de gestão,
baseada em plano de trabalho que disciplina o exercício de a�vidades determinadas, em
situações especiais em que os resultados possam ser efe�vamente mensuráveis, cuja
execução possa ser realizada por servidores públicos com dispensa de controle de
frequência;
X - servidor público par�cipante: servidor ocupante de cargo efe�vo regido pela Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, em exercício na unidade, subme�do ao regime do programa de
gestão, inclusive na fase de experiência-piloto;
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XI - termo de ciência e responsabilidade: documento assinado pelo servidor público, que
sinte�za seus direitos e deveres, a modalidade e as metas vigentes enquanto par�cipar do
programa de gestão;
XII - unidade: Reitoria, Campus e Campus Avançado;
XIII - recesso escolar: para os servidores em exercício na Reitoria, será considerado recesso
escolar os meses de janeiro e julho, e para as demais unidades, o recesso escolar será
definido conforme calendário acadêmico vigente;
XIV - relatório mensal de a�vidade: documento a ser apresentado mensalmente pelo
servidor público par�cipante ao chefe imediato para fins de comprovação de realização das
a�vidades previstas no plano de trabalho;
XV - relatório trimestral de a�vidade: documento a ser elaborado pela comissões locais de
acompanhamento do programa de gestão e publicado trimestralmente de forma
consolidada pela comissão central, contendo avaliação dos efeitos e resultados alcançados
por cada servidor;
XVI - relatório de acompanhamento: documento a ser elaborado pelo Reitor do IFTO com
apoio da comissão central de acompanhamento do programa de gestão, para posterior
submissão ao Ministro de Estado da Educação com o obje�vo de solicitar a conversão da
experiência-piloto em programa de gestão em defini�vo;
Art. 3º O programa de gestão abrangerá as a�vidades cujas caracterís�cas permitam a
mensuração da produ�vidade e dos resultados das respec�vas unidades e do desempenho
do servidor público par�cipante.
Parágrafo único. O programa de gestão não poderá:
I - abranger as a�vidades para as quais a presença �sica na unidade seja estritamente
necessária;
II - implicar redução da capacidade plena de funcionamento dos setores em que haja
atendimento ao público; e
III - obstruir o convívio social e laboral, a cooperação, a integração e a par�cipação do
servidor, nem dificultar o direito ao tempo livre.
Art. 4º A implementação de programa de gestão é faculta�va à Administração Pública e
ocorrerá em função da conveniência e do interesse do serviço como ferramenta de gestão,
não se cons�tuindo direito do servidor. Parágrafo único. Quando adotado, o programa de
gestão será implementado nos termos do ato que o ins�tui, do plano de trabalho que o
fundamenta e do termo de ciência e responsabilidade assinado pelo servidor público
par�cipante.
Art. 5º Os servidores públicos par�cipantes do programa de gestão são regidos pela Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990, observadas as adaptações necessárias ao exercício de
suas atribuições funcionais.
Art. 6º A integral implementação do programa de gestão observará as seguintes fases:
I - adaptação do programa de gestão em experiência-piloto às novas diretrizes emanadas
pela Secretaria de Gestão de Pessoas do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão, mediante autorização pelo Conselho Superior do IFTO;
II - avaliação dos resultados da experiência-piloto correspondente ao período de 3 de julho
de 2017 a 31 de dezembro de 2019;
III - envio dos resultados da experiência-piloto para avaliação e autorização para conversação
em programa de gestão em defini�vo pelo Ministro de Estado da Educação;
IV - reformulação do plano de trabalho, se necessária;
V - regulamentação do programa de gestão em defini�vo; e VI - acompanhamento do
programa de gestão.
 

CAPÍTULO II
DA EXPERIÊNCIA-PILOTO DO PROGRAMA DE GESTÃO

Seção I
Da Implementação
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Art. 7º A unidade interessada em executar a�vidades em programa de gestão em
experiência-piloto deverá elaborar plano de trabalho, que deverá conter:
I - o detalhamento e a descrição das a�vidades a serem desempenhadas;
II - o perfil do servidor público par�cipante adequado às a�vidades a serem executadas em
programa de gestão em experiência-piloto;
III - as metas a serem alcançadas e a periodicidade para acompanhamento;
IV - os resultados e bene�cios esperados para a ins�tuição.
§ 1° O plano de trabalho deverá ser elaborado pelo dirigente da unidade, com apoio setor
responsável pelo acompanhamento de resultados ins�tucionais e dos setores de gestão de
pessoas;
§ 2º Os setores subordinados à unidade poderão elaborar propostas de plano de trabalho à
parte, a serem compiladas pelo dirigente da unidade.
§ 3° O plano de trabalho poderá ser elaborado conjuntamente por mais de um setor, mesmo
que de unidades diversas, que executem as a�vidades em procedimentos e ro�nas de
caracterís�cas semelhantes.
Art. 8º O plano de trabalho poderá prever as seguintes modalidades de execução do
programa de gestão em experiência-piloto:
I - semi-presencial: categoria de implementação do programa de gestão em que o servidor
público executa suas atribuições funcionais parcialmente fora das dependências da unidade,
por unidade de tempo, em dias por semana ou em turnos por dia, mediante o uso de
equipamentos e tecnologias que permitam a plena execução das atribuições
remotamente, cinco por cento) da sua carga horária semanal;
II - teletrabalho: categoria de implementação do programa de gestão em que o servidor
público executa suas atribuições funcionais integralmente fora das dependências da unidade,
mediante o uso de equipamentos e tecnologias que permitam a plena execução das
atribuições remotamente, dispensado do controle de frequência, nos termos deste
regulamento, e desde que a simultaneidade de par�cipantes não ultrapasse 20% (vinte por
cento) do quan�ta�vo total de servidores efe�vos da unidade, limitada sua adesão ao
período de recesso escolar da unidade.
§1º Na modalidade semi-presencial, a carga horária diária presencial poderá ser realizada de
forma ininterrupta, desde que não exceda 6 (seis) horas diárias.
§2º O servidor público par�cipante do programa de gestão, executado em qualquer
modalidade, quando es�ver fora das dependências da unidade, deverá comparecer
pessoalmente à unidade nas situações de especial necessidade de sua presença �sica,
quando convocado pelo chefe imediato com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro)
horas.
Art. 10. Na definição do perfil adequado de que trata o inciso II do caput do art. 7º, o plano
de trabalho considerará os cargos efe�vos e suas respec�vas atribuições compa�veis com as
a�vidades previstas.
Art. 11. A adesão à experiência-piloto do programa de gestão deverá ser solicitada pelo
servidor, conforme Anexo I deste regulamento, e deverá conter:
a) Ateste do setor de gestão de pessoas quanto à habilitação do servidor requerente para
par�cipar do programa de gestão;
b) Manifestação da chefia imediata; e
c) Autorização do dirigente da unidade.
Parágrafo único. O dirigente da unidade adotará as providências necessárias para
implementação do programa de gestão em experiência-piloto, observadas as regras previstas
no plano de trabalho, e para assegurar a efe�vidade do processo de acompanhamento de
metas e resultados.
Art. 12. O dirigente da unidade dará conhecimento aos servidores públicos a ele
subordinados do teor do plano de trabalho e do interesse da unidade na implementação do
programa de gestão em experiência-piloto. Parágrafo único. Se assim entender conveniente,
o dirigente da unidade abrirá prazo para que os servidores públicos, que atendam aos
requisitos de habilitação previstos no art. 23, informem seu interesse em par�cipar do
programa de gestão em experiência-piloto.
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Art. 13. Observado o limite de adesão à modalidade teletrabalho, nos termos do inciso II do
art. 8º, o dirigente da unidade selecionará, entre os servidores públicos interessados,
aqueles que par�ciparão do programa de gestão em experiência-piloto.
§ 1º A seleção pelo dirigente da unidade é ato discricionário e será feita a par�r da avaliação
de compa�bilidade entre o perfil adequado previsto no plano de trabalho e o perfil dos
servidores públicos interessados.
§ 2º Sempre que houver limitação do número de par�cipações e razoável igualdade de
habilidades e caracterís�cas entre servidores públicos interessados, o dirigente da unidade
poderá observar os seguintes critérios na priorização dos servidores públicos par�cipantes:
I - com jornada reduzida, nos termos do § 2º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 1990;
II - gestantes e lactantes, durante o período de gestação e amamentação;
III - que tenham filhos, cônjuge ou dependentes com deficiência, nos termos do § 3º do art.
98 da Lei nº 8.112, de 1990;
IV - com dependentes econômicos que constem do assentamento funcional com idade até
seis anos ou acima de sessenta e cinco anos de idade;
V - com horário especial nos termos do ar�go 98 da Lei nº 8.112, de 1990; ou
VI - com maior tempo de exercício no IFTO.
§ 3º Sempre que possível, o dirigente da unidade promoverá o revezamento de servidores
públicos interessados em par�cipar do programa de gestão em experiência-piloto.
Art. 14. O servidor público selecionado pelo dirigente da unidade para par�cipar do
programa de gestão em experiência-piloto deverá assinar previamente termo de ciência e
responsabilidade, que conterá:
 I - a declaração de que atende às condições de habilitação para par�cipação no programa de
gestão;
II - a modalidade em que par�cipará do programa de gestão, indicando os dias ou os turnos
em que deverá comparecer presencialmente à unidade, quando for o caso;
III - o prazo de antecedência mínima de convocação para comparecimento pessoal do
servidor público par�cipante à unidade, conforme parágrafo único do art. 8º;
IV - as metas e resultados a serem alcançados;
V - as atribuições e responsabilidades do servidor público par�cipante;
VI - o conhecimento das regras do programa de gestão e do conteúdo do plano de trabalho; 
VII - o dever do servidor público par�cipante de manter infraestrutura necessária, quando
executar o programa de gestão fora das dependências da unidade.
Parágrafo único. A alteração superveniente do plano de trabalho ou do programa de gestão
não enseja o dever de assinatura de novo termo de ciência e responsabilidade pelo servidor
público par�cipante, bastando sua no�ficação quanto ao teor da alteração promovida.
Art. 15. O chefe imediato e o dirigente da unidade manterão contato permanente com o
setor de gestão de pessoas, as comissões de acompanhamento do programa de gestão e o
setor responsável pelo acompanhamento de resultados ins�tucionais, a fim de assegurar o
regular cumprimento do plano de trabalho do programa e de gestão em experiência-piloto.
Parágrafo único. A qualquer momento, por recomendação do chefe imediato, o dirigente da
unidade poderá redesignar os servidores públicos par�cipantes do programa de gestão em
experiência-piloto, visando ao melhor cumprimento das regras do plano de trabalho e à
escolha do perfil adequado.
 

Seção II
Das Atribuições e responsabilidades

 
Art. 16. Cons�tuem deveres do servidor público par�cipante de programa de gestão,
inclusive em fase de experiência-piloto:
I - cumprir a meta de desempenho estabelecida no plano de trabalho;
II - assinar termo de ciência e responsabilidade;
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III - atender às convocações para comparecimento à unidade sempre que sua presença �sica
for necessária e houver interesse da Administração Pública, quando convocado com
antecedência mínima prevista neste regulamento;
IV - manter dados cadastrais e de contato permanentemente atualizados e a�vos;
V - consultar diariamente a sua caixa postal individual de correio eletrônico ins�tucional, os
sistemas informa�zados do IFTO e demais formas de comunicação da en�dade;
VI - permanecer em disponibilidade constante para contato, nos horários de funcionamento
da unidade;
VII - manter o chefe imediato informado, de forma periódica e sempre que demandado, por
meio de mensagem dirigida à caixa postal individual de correio eletrônico ins�tucional,
acerca da evolução do trabalho, bem como indicar eventual dificuldade, dúvida ou
informação que possa atrasar ou prejudicar o seu andamento;
VIII - comunicar ao chefe imediato a ocorrência de afastamentos, licenças ou outros
impedimentos para eventual adequação das metas de desempenho e prazos ou possível
redistribuição do trabalho;
IX - zelar pelas informações acessadas de forma remota, mediante observância às normas
internas de segurança da informação e adoção de cautelas adicionais necessárias; e
X - re�rar processos e demais documentos das dependências da unidade, quando
necessários à realização das a�vidades, observando os procedimentos relacionados à
segurança da informação e à guarda documental, e mediante termo de recebimento e
responsabilidade do servidor.
XI - submeter-se a acompanhamento periódico para apresentação de resultados parciais e
finais, em atendimento aos prazos e ao Plano de Trabalho do setor;
XII - apresentar à chefia imediata o relatório mensal de a�vidades executadas por meio do
Programa de Gestão até o terceiro dia ú�l do mês subsequente;
Parágrafo único. Na hipótese de atraso ou de omissão na entrega do relatório mensal de
a�vidades, o servidor não terá a homologação de registro da frequência das horas de
rela�vas ao programa de gestão referente ao mês correspondente, salvo por mo�vo
devidamente jus�ficado e acatado pelo chefe imediato.
Art. 17. Cons�tuem deveres do chefe imediato em relação ao programa de gestão, inclusive
em fase de experiência-piloto:
I - acompanhar a qualidade e a adaptação dos servidores públicos no programa de gestão;
II - manter contato permanente com os servidores públicos par�cipantes do programa de
gestão para repassar instruções de serviço;
III - aferir por meio do relatório mensal de a�vidades, apresentado pelo servidor público
par�cipante, o alcance de metas e resultados previstos do Plano de Trabalho do Programa de
Gestão;
IV - dar ciência ao dirigente da unidade sobre a evolução do programa de gestão,
dificuldades encontradas e quaisquer outras situações ocorridas, para fins de consolidação
do relatório de acompanhamento; e
V - registrar a evolução das a�vidades do programa de gestão no relatório de
acompanhamento periodicamente.
VI - encaminhar à comissão local de acompanhamento do programa de gestão os resultados
aferidos nos relatórios mensais de a�vidades;
VII - comunicar ao dirigente da unidade o descumprimento das competências atribuídas ao
servidor público par�cipante; e
VIII - solicitar ao dirigente da unidade o desligamento do servidor público par�cipante do
programa de gestão em decorrência de necessidade de serviço;
IX - informar, por ocasião da homologação da frequência, a ocorrência per�nente aos
períodos em que o servidor se dedicou às a�vidades por meio do Trabalho Remoto.
Art. 18. Cons�tuem deveres do dirigente da unidade em relação ao programa de gestão,
inclusive em fase de experiência-piloto:
I - dar ampla divulgação do plano de trabalho aos servidores públicos em sua unidade,
elaborando lista de servidores públicos interessados e selecionados em par�cipar do
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programa de gestão;
II - analisar resultados da experiência-piloto em sua unidade;
III - supervisionar a aplicação e a disseminação do processo de acompanhamento de metas e
resultados;
IV - controlar os resultados ob�dos em face das metas fixadas para sua unidade;
V - colaborar com o setor de gestão de pessoas e o setor responsável pelo acompanhamento
de resultados ins�tucionais para melhor execução do programa de gestão; e
VI - sugerir suspensão, alteração ou revogação do plano de trabalho e do programa de gestão
ao Reitor, com base no relatório de acompanhamento.
VII - elaborar e, sempre que necessário, atualizar o Plano de Trabalho da unidade para o
Programa de Gestão;
VIII - autorizar a adesão ao Programa de Gestão dos servidores públicos que atendam aos
requisitos de habilitação previstos neste regulamento;
IX - controlar o percentual de adesão à modalidade teletrabalho do Programa de Gestão,
conforme inciso II do art. 8º;
X - atender às solicitações da comissão central de acompanhamento do programa de gestão
e da Diretoria de Gestão de Pessoas e do setor responsável pelo acompanhamento de
resultados ins�tucionais sempre que solicitado; e
XI - desligar o servidor público par�cipante do programa de gestão, nas hipóteses previstas
neste regulamento, conforme Anexo V;
Art. 19. Cons�tuem deveres da comissão local de acompanhamento do programa de gestão,
inclusive em fase de experiência-piloto:
I - solicitar aos chefes imediatos dos servidores par�cipantes do programa de gestão os
relatórios mensais de a�vidades;
II - elaborar relatório trimestral com as informações apresentadas no relatórios mensais de
a�vidades para encaminhamento à comissão central de acompanhamento do programa de
gestão; e
III - atender às solicitações da comissão central de acompanhamento do programa de gestão,
dos setores de gestão de pessoas, do dirigente da unidade e do setor responsável pelo
acompanhamento de resultados ins�tucionais, sempre que solicitado;
Art. 20. Cons�tuem deveres da comissão central de acompanhamento do programa de
gestão, inclusive em fase de experiência-piloto:
I - avaliar, no âmbito ins�tucional, a implementação da experiência-piloto do programa de
gestão em conformidade com as diretrizes estabelecidas neste regulamento;
II - elaborar e publicar o relatório trimestral de acompanhamento do programa de gestão do
IFTO, a par�r da consolidação dos relatórios trimestrais enviados pelas comissões locais de
acompanhamento, que deverão conter informações sobre o cumprimento das metas de
desempenho;
III - analisar sugestões e propor medidas que visem à racionalização e à simplificação dos
procedimentos relacionados à experiência-piloto; e
IV - atender às solicitações do Reitor, da Diretoria de Gestão de Pessoas e do setor
responsável pelo acompanhamento de resultados ins�tucionais, sempre que solicitado.
Art. 21. Cons�tuem deveres do setor de gestão de pessoas em relação ao programa de
gestão, inclusive em fase de experiência-piloto:
I - auxiliar o dirigente da unidade na elaboração e na atualização do Plano de Trabalho da
unidade;
II - prestar informações ao dirigente da unidade quanto à habilitação de servidores públicos
interessados em aderir ao programa de gestão;
III - apoiar as a�vidades das comissões responsáveis pelo acompanhamento do programa de
gestão;
IV - informar ao dirigente da unidade a remoção do servidor par�cipante e a superveniência
das hipóteses previstas de inabilitação, para que seja providenciado o respec�vo
desligamento do programa;
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V - emi�r parecer técnico quanto ao relatório de acompanhamento, na forma da Instrução
Norma�va SGP/MP n.º 1/2018.
Art. 22. Cons�tuem deveres do setor responsável pelo acompanhamento de resultados
ins�tucionais em relação ao programa de gestão, inclusive em fase de experiência-piloto:
I - auxiliar o dirigente da unidade na elaboração e na atualização do Plano de Trabalho da
unidade;
II - consolidar o Plano de Trabalho do IFTO;
III - auxiliar o Reitor e a comissão central no acompanhamento do programa de gestão; e
IV - emi�r parecer técnico quanto ao relatório de acompanhamento, na forma da Instrução
Norma�va SGP/MP n.º 1/2018.
 

Seção III
Habilitação e desligamento do programa de gestão

 
Art. 23. É habilitado à par�cipação em programa de gestão o servidor público que não
incorra nas seguintes vedações:
I - estar em estágio probatório;
II - desempenhar há menos de seis meses, na unidade, a a�vidade subme�da ao programa
de gestão;
III - estar obrigado a permanecer no exercício das funções por período igual ao do
afastamento concedido para estudo no exterior ou par�cipação em programa de pós-
graduação stricto sensu no País, nos termos do § 1º do art. 95 e do § 4º do art. 96-A da Lei nº
8.112, de 1990;
IV - ocupar Cargo de Direção - CD -, Função Gra�ficada - FG - e Função Comissionada de
Coordenação de Curso - FCC -, inclusive em subs�tuição destes;
V - ter sido desligado de programa de gestão pelo não a�ngimento de metas nos úl�mos
doze meses anteriores à data de manifestação de interesse em par�cipar;
VI - ser contratado nos termos da Lei n.º 8.745, de 9 de dezembro de 1993;
VII - ter localização de exercício em setor de atendimento ininterrupto cujos servidores sejam
autorizados a cumprir jornada de trabalho de seis horas diárias e carga horária de trinta
horas semanais;
VIII - desenvolver a�vidade que possibilite a flexibilização de registro eletrônico de
frequência, nos termos dos ar�gos 25 e 28 da Instrução Norma�va n.º 1/2016/REI/IFTO, de
18 de agosto de 2016;
IX - ter localização de exercício em setores não contemplados no Plano de Trabalho da
unidade.
Art. 24. O servidor público par�cipante será desligado do programa de gestão, mediante
decisão do dirigente da unidade:
I - de o�cio, independentemente de instauração de processo administra�vo; ou
II - a pedido, mediante comunicação. Parágrafo único. O servidor con�nuará em regular
exercício das a�vidades no programa de gestão até que seja no�ficado do ato de
desligamento.
Art. 25. O dirigente da unidade deverá desligar o servidor público par�cipante do programa
de gestão nos seguintes casos:
I - por necessidade do serviço;
II - pelo descumprimento das obrigações previstas no plano de trabalho e no termo de
ciência e responsabilidade;
III - pelo decurso de prazo de par�cipação no programa de gestão, quando houver, salvo se
deferida a prorrogação do prazo;
IV - em virtude de remoção, com alteração da lotação de exercício;
V - em virtude de aprovação do servidor para a execução de outra a�vidade não abrangida
pelo programa de gestão; e
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VI - pela superveniência das hipóteses previstas no art. 23 deste regulamento.
 

Seção IV
Dos Cronograma de Acompanhamento

 
Art. 26. O cronograma trimestral de entrega de resultado, a ser publicado pela comissão
central de acompanhamento do programa de gestão, obedecerá os prazos previstos no
anexo IV deste regulamento.
Art. 27. O cronograma de reuniões com o chefe imediato para avaliação de desempenho e
eventual revisão ou ajustes das metas, será elaborado por cada chefe imediato, respeitando
a intervalo máximo de 60 (sessenta) dias entre as reuniões.
 

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

 
Art. 28. A experiência-piloto do programa de gestão prevista neste regulamento poderá ser
executada até o dia 31 de agosto de 2020, data-limite para a conversão da experiência-piloto
em programa de gestão em defini�vo, conforme Instrução Norma�va n.º 1/2018/SGP/MP.
§ 1º O relatório de acompanhamento da experiência-piloto compreenderá o período de 3 de
julho de 2017 a 31 de dezembro de 2019.
§ 2º Caberá ao Reitor do IFTO encaminhar ao Ministro de Estado da Educação até o dia 31 de
março de 2020, a solicitação para conversão da experiência-piloto em programa de gestão
em defini�vo.
§ 3º Caso a experiência-piloto não seja conver�da em programa de gestão em defini�vo por
ato do Ministro de Estado da Educação até dia 31 de agosto de 2020, ficam todos os
servidores públicos par�cipantes automa�camente obrigados ao controle de frequência.
Art. 29. As adesões vigentes à experiência-piloto do trabalho remoto perderão a validade a
par�r de 2 de janeiro de 2019, ficando os servidores automa�camente desligados do referido
programa de gestão.
Art. 30. A par�r do dia 2 de janeiro de 2019 as novas adesões à experiência-piloto do
programa de gestão deverão obrigatoriamente observar as reformulações das regras
previstas neste regulamento.
Art. 31. Este regulamento entra em vigor a par�r da data de sua aprovação pelo Conselho
Superior do Ins�tuto Federal do Tocan�ns.

 
Palmas, 21 de novembro de 2019.

ANTONIO DA LUZ JÚNIOR
Presidente do Conselho Superior do Ins�tuto Federal do Tocan�ns

Documento assinado eletronicamente por Antonio da Luz Júnior, Presidente, em
22/11/2019, às 16:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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